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A trajetória da intervenção do Estado no Brasil, acompanhando as
tendências mais gerais de constituição do capitalismo monopolista, expressa
a estreita relação entre um conjunto de necessidades que capital e trabalho
construíram sob determinadas condições históricas.

Nesse sentido, tal relação, sempre mediatizada pela correlação de for-
ças entre as classes sociais em presença e, por sua vez, dessas classes com o
Estado, possibilitou a institucionalização de um conjunto de políticas sociais
em diferentes esferas da vida social.

Nos anos 80, incorporadas pelo Estado enquanto conquista de um
“Estado de direito”1, e, proclamadas enquanto expressão dos processos de
socialização da política vivenciados na sociedade brasileira, estas políticas
não chegaram a constituir um padrão de seguridade nos moldes do Estado de
Bem Estar europeu2, mas sinalizaram para ampliação de direitos fundamen-
tais, formas de controle social e acesso mais democrático a determinadas
necessidades sociais da população.

Ao final desta década, a implementação de mecanismos de ajustes e
reformas estruturais na esfera da economia e da política, determinados por
orientações macroeconômicas de organismos internacionais – mecanismos
estes já em curso em diversos países periféricos –, inflexionou o campo dos
chamados “direitos sociais”, resultando uma profunda retração das políticas
sociais, em especial as de proteção ao trabalho, assentadas, prioritariamente,
na relação de assalariamento. Em seu lugar, e, plasmadas pela ampliação dos

1 Quando nos referimos ao “Estado de Direito”, estamos tematizando este Estado en-
quanto uma expressão da institucionalidade burguesa que oculta os conflitos e antagonis-
mos de classe e como espaço de afirmação da igualdade formal e do domínio da chamada
lei positiva.

2 Sobre essa questão, ver o estudo de Ana Elizabete Mota, Cultura da crise e seguridade
social no Brasil: um estudo sobre as tendências da Previdência e assistência social brasileira nos
anos 80 e 90, São Paulo, Cortez, 1995.
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processos de reestruturação produtiva,3 globalização, reforma e moderniza-
ção do Estado, são criados mecanismos e estratégias que permitem não só a
adequação das políticas sociais a esse novo arranjo econômico, sócio-políti-
co e institucional, mas, as condições políticas necessárias a legitimar esse
quadro de profundas transformações.

O pressuposto deste discurso é a inevitabilidade do neoliberalismo
e a necessidade de que as formas de organização estatal sejam modifica-
das em sua totalidade.4 Em outras palavras: no momento atual é vital
compatibilizar as necessidades do capital com as formas de organização
estatal que dão suporte às novas formas de organização da sociedade ca-
pitalista.

Para tanto, tenta-se centralmente eliminar os direitos sociais e as con-
quistas coletivas dos trabalhadores, negação das possibilidades de abertura
de novas frentes de mercado, de alavancagem de competitividade, de incor-
poração de massas de desempregados nas políticas públicas, agora, apresen-
tados como vitais à flexibilidade do mercado. Direitos e conquistas assumi-
dos como restrições à liberdade de acumulação, mesmo que precária; os ca-
pitalistas, seus teóricos e práticos falam em “engessamento” do capitalismo,
vale dizer, da liberdade.

Educação e Trabalho no momento
atual do capitalismo

A necessidade de acompanhar a dinâmica de acumulação de capital
requerida pelos novos tempos, encontra, no âmbito da relação educação-tra-
balho, campo fértil e necessário para que essas mudanças ocorram. Por um
lado, o capital, investindo ostensivamente nessa área, objeto de fortes emba-
tes entre trabalhadores e diferentes setores da política governamental, e de
outro, os trabalhadores, sustentando a sua luta histórica pela defesa e demo-
cratização da escola universal, pública, laica e de qualidade.5

Nesse campo de tensões, o capital, exercendo com mão férrea o seu
domínio e, afirmando seu projeto, vem, através das instituições estatais,
constituindo todo um arcabouço técnico, jurídico e administrativo para ge-

3 Aqui entendida como momento atual da subsunção real do trabalho ao capital. Cf. Karl
Marx, Capítulo VI Inédito de O Capital, São Paulo, Moraes, 1985.

4 Para Braga (Ruy Braga, A restauração do capital: uma estudo sobre a crise contemporâ-
nea- São Paulo, Xamã, 1996, p. 227), a hegemonia neoliberal corresponde à estratégia de
passivização ao nível do Estado e a atual reestruturação produtiva materializa a ofensiva
passivizadora do capital no âmbito das forças produtivas.

5 Sobre isso, ver estudos de Lúcia Neves, Brasil ano 2000, uma nova divisão do trabalho na
Educação, Rio de Janeiro, Papéis e Cópias, 1997.
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rir as iniciativas no campo da formação profissional do trabalhador. Vale
observar que o setor privado, deteve, historicamente, a hegemonia na apro-
priação dos recursos destinados à formação profissional. Mais do que isso:
a partir dos fundamentos dos “ajustes” – desemprego, recessão, precarização
do trabalho, desregulamentação dos direitos do trabalho – converte a for-
mação profissional em um dos alvos principais de sua intervenção, dando-
lhes estatuto de política de emprego. De “expressões da questão social”, na
perspectiva burguesa, isto se transforma em uma lógica “natural” e férrea
do capitalismo, ou seja, na sua ótica, da história.

Trata-se, portanto, da necessidade de articular os interesses dos traba-
lhadores em uma perspectiva de organização histórica de classe, estranha à
sua. Esse processo é permeado e definido por um conjunto de determinações
que dizem respeito à necessidade de atender as exigências de reprodução e
ampliação do capital.

Tal discussão comporta a análise do significado das teorias que
enfatizam o caráter do “progresso técnico” para justificar o processo de res-
tauração do capital. Para Magaline,6 a “produção, o progresso técnico e o
crescimento”, são os elementos centrais da colaboração de classes. Em rela-
ção ao progresso técnico, este aparece como sendo um vetor a partir do qual
se justificam todas as problemáticas atuais que envolvem as transformações
técnicas na sociedade capitalista contemporânea.

Nesse sentido, a teoria econômica burguesa, ao tratar o progresso
técnico como neutro e autônomo, não atribui a este as implicações/efeitos
que ele exerce em relação à repartição do rendimento global. Por isso mes-
mo, esta aparente neutralidade tem um caráter extremamente político e ide-
ológico: é condição de uma teoria apologética do crescimento com progres-
so técnico, no sentido de que “não só porque faz das condições teóricas de
um equilíbrio o centro das suas preocupações, mas porque faz aparecer o
crescimento como um processo igualmente benéfico tanto para os trabalha-
dores como para os capitalistas”.7 Aqui, as determinações e os antagonis-
mos classistas se apagam, fazendo “desaparecer” também a subordinação
do trabalho ao capital.

A partir desse quadro conceitual em que se confunde crescimento e
progresso técnico como o selo da “nova economia”, e, em sintonia com as
tendências internacionais mais recentes, ganham relevância e visibilidade
os processos de qualificação e requalificação profissional implementados a

6 A .D. Magaline, Luta de classes e desvalorização do capital, São Paulo, Moraes, 1977,
p . 1 2 .

7 Idem, p.156.
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partir de meados dos anos 90, e apresentados como um dos principais
programas de caráter social dos governos que se seguiram.8

Sintonizados, inicialmente, com as exigências do Programa Brasileiro
de Produtividade e Qualidade, os programas de qualificação e requalificação
adquirem estatuto de política social à medida que se vinculam à regulação do
Estado, através de gestão financeira específica, advinda de um fundo público,
são definidas com base em critérios de cobertura, acesso e formas de inserção
da população usuária.

A face pública conferida a essa política articula-se, fundamentalmente, à pos-
sibilidade de segmentos indistintos da sociedade poderem pleitear os recursos dispo-
níveis para realizar seus programas de qualificação, o que, na perspectiva governa-
mental, aparece como uma forma de resgate e exercício efetivo da cidadania.

Ora, falar em cidadania na sociedade capitalista contemporânea, é fazer
referência às formas mercantilizadas, produtivistas, quantitativas que assume
a intervenção do Estado no cenário atual, cuja marca é a separação da econo-
mia da política.9 Mais que isso: é resgatar o conceito liberal de cidadania que
contrapõe, na sua essência, os direitos sociais à acumulação de capital.

Sindicatos, qualificação profissional
e a nova face da cidadania

Nesse contexto, as organizações sindicais dos trabalhadores se apre-
sentam como “usuários em potencial” desses programas, destacando-se, como
elemento central dessa discussão, a expressão objetiva e subjetiva que estes
adquirem junto aos trabalhadores e as suas organizações político-sindicais.
Estes, de sujeitos históricos se transformam em consumidores do “mundo das
mercadorias”, com condições cada vez mais precárias de realizar-se mesmo
nesta esfera absolutamente restrita da sociabilidade.

Movendo-se em um terreno de extrema insegurança no trabalho (cf.
Mattoso),10 ameaçados pela incorporação intensiva de novas tecnologias,

8 Na Espanha, as iniciativas relacionadas à formação foram regulamentadas mediante
acordo entre as organizações empresariais e sindicais mais representativas e têm como
pressuposto o diálogo social e a responsabilidade direta dos próprios protagonistas da
atividade econômica. (cf. Yolanda Lanz, “A formação contínua na Espanha: os Acordos Nacio-
nais de Formação Contínua” in Emprego e Desenvolvimento Tecnológico. Brasil e Contexto In-
ternacional. São Paulo, Dieese, 1998.

9 Uma instigante discussão sobre a relação cidadania e mercado é feita em Edmundo
Fernandes Dias, A liberdade (im)possível na ordem do capital, Textos Didáticos, 29, Unicamp,
1999, 2ª edição.

10 Jorge Eduardo Mattoso, “O novo e inseguro mundo do trabalho nos países avançados in O
mundo do trabalho.Crise e mudança no final do século, São Paulo, Scritta, 1994.
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enxugamento de postos de trabalho, desregulamentação do mercado de tra-
balho, desmobilização sindical, os trabalhadores, representados nos seus sin-
dicatos e Centrais Sindicais, passam a discutir e a mapear os efeitos das mu-
danças nos processos produtivos e os impactos destas nas suas condições de
vida e de trabalho.11

O que podemos constatar nos estudos que abordam os programas de
qualificação/requalificação profissional instituídos em todo o país, é que,
sem dúvida, estes programas vêm mobilizando, indistintamente, setores do
governo, do empresariado, dos trabalhadores e suas respectivas organiza-
ções sindicais. Embora não se possa negar a importância que essa questão
assume no interior das práticas desses sujeitos – até porque as questões rela-
tivas à educação e formação profissional sempre fizeram parte da agenda dos
trabalhadores organizados –, a tendência que vêm se conformando, princi-
palmente entre as Centrais Sindicais, é a construção de um discurso
homogeneizador sobre a urgência do envolvimento dos sindicatos nas pro-
postas referidas, discurso este justificado pelo fato desses processos serem
necessários a uma nova sociabilidade requerida face às profundas transfor-
mações no mundo do trabalho.

As iniciativas desenvolvidas, em especial por estas organizações, re-
velam que, nos últimos anos, o Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT –
têm servido a subsidiar ações no campo educacional e que a constituição,
gestão e apropriação dos recursos advindos desse fundo têm sido fortemente
disputadas por diferentes setores da sociedade. Note-se que a essa dinâmica
tem correspondido não apenas ao reaparelhamento dos aparatos estatais que
trabalham com a questão do emprego como também tem promovido a sua
respectiva profissionalização, no conjunto dos Estados da federação. A CUT
e a Força Sindical, perversamente, se transformam, passo a passo, em
alocadoras da força de trabalho numa reedição aggiornata das Bourse du
Travail francesas do século passado.

Aqui, vale destacar o importante argumento da necessidade de mo-
dernização do Estado e de suas instituições para melhoria do serviço pú-
blico, quando, paradoxalmente, o que se assiste é a profunda deteriora-
ção dos serviços em algumas áreas sociais e a tentativa de reformar o
Estado brasileiro, no que diz respeito a sua capacidade de intervenção
sobre essas questões.

11 Dados interessantes sobre a visão das Centrais Sindicais e as mutações no mundo da
produção, com destaque para o papel da Educação e da Formação Profissional, podem
ser encontrados em trabalho realizado por pesquisadores do Rio de Janeiro e sistematiza-
do em livro: Trabalho e Educação: centrais sindicais e reestruturação produtiva no Brasil, Rio de
Janeiro, Quartet, 1999.
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Nesse processo, o Estado, que está assumindo a coordenação das
ações de qualificação/requalificação tem como principal referência as dire-
trizes de organismos internacionais, em especial, as do Banco Mundial para
os países de economias periféricas. São exatamente estas diretrizes que
vêm determinando a direção dos processos educacionais e indicando que os
programas de qualificação e requalificação profissional devem conferir aten-
ção especial a iniciativas instrumentais, em contraposição às de caráter
politécnico, tal como entende Marx.

A partir dessa afirmação, podemos supor que a concepção subjacente
àqueles programas adquirem uma característica particular na atual conjuntu-
ra. Tais processos não se resumem à aprendizagem de novos conteúdos de
trabalho e ao repasse de informações vinculadas à incorporação de novas
tecnologias. O que se depreende é que eles consolidam práticas políticas de
classe, isto é, vêm se constituindo enquanto estratégias de caráter político na
medida em que o Estado interpela os sindicatos a apresentarem suas propos-
tas de intervenção nessa área, na condição de “partícipes” da política de qua-
lificação/requalificação profissional em uma condição de igualdade formal
mas de subalternidade real.

O que é interessante observar é que a idéia de sociedade civil nessa
“convocação” do Estado aos sindicatos, corresponde à análise liberal do con-
ceito, que oculta as diferenças classistas presentes nos projetos societários.
Como explicita Dias,12 “um dos erros vitais na análise da sociedade civil é
pensá-la como articulação de instituições indiferenciadas, como expressão
de interesses universais, não contraditórios, sem caráter classista.” Desse
ponto de vista, ao colocar os sindicatos no campo da sociedade civil, retiran-
do-os do foco das lutas sociais e forjando uma cultura de que sociedade orga-
nizada corresponde à sociedade civil, o Estado trabalha com a concepção de
que o sindicato é, por excelência, espaço de negociação, de pactos sociais e
não espaço de luta, de embate de projetos classistas diferenciados.

Com essa compreeensão, os sindicatos priorizam fortemente a
institucionalidade e sua legitimação passa pela necessária incorporação da
cultura da sociedade civil organizada. Os sindicatos, de elementos contra-
tendenciais ao movimento do capital, de forças antagonistas, se transformam
em cidadãos coletivos da Ordem do Capital.

Nessa condição, o que parece estar posto é que o Estado vem “patroci-
nando” um grande consenso, com a colaboração dos sindicatos representativos
de diferentes matizes políticos, deslocando os problemas do desemprego, de
precarização do trabalho e da ausência de políticas de emprego para o âmbito
da qualificação do trabalhador. Esta estratégia, ao incorporar interesses e rei-

12 Edmundo Fernandes Dias, op.cit., p. 76.
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vindicações históricas dos trabalhadores, responde a uma dupla necessidade
do Estado na atual conjuntura: como condição de sua legitimidade e como meio
de recomposição das suas bases materiais e subjetivas de dominação.

Trata-se, portanto, de uma estratégia que envolve a socialização da idéia
de partilhar com os trabalhadores a necessidade de adesão às propostas de mu-
danças requeridas pelo capital e cujas determinações residem na ofensiva articu-
lada pelo capital na tentativa de responder às contradições que lhes são inerentes.

Atualização das formas de
desvalorização da força de trabalho

Ao nos referirmos ao processo de qualificação/requalificação, ou seja,
de adestramento, estamos tratando essencialmente, de um mecanismo de
desvalorização da força de trabalho no sentido de que nas formações sociais
capitalistas, as transformações das forças produtivas, implicam, necessaria-
mente, na destruição do valor de uso da força de trabalho.13

As transformações na base técnica da produção, ao revolucionar as
forças produtivas conferem uma importância central à Ciência e à Tecnologia;
a estas, têm sido reservado o papel de “motor das transformações históricas”,
cabendo à força de trabalho a completa subordinação às inovações
tecnológicas e às formas de exploração que tais inovações instituem.

O que importa ressaltar aqui é que, além das formas próprias de de-
senvolvimento do capital, incluindo-se aí a problemática da ciência e da
tecnologia, o trabalho vai sendo modificado – seus instrumentos e as formas
de organização do trabalhador coletivo –, a ponto de “tornar-se impotente
como força independente fora da sua ligação com o capital e de ver destruída
a sua capacidade produtiva autônoma”.14

O movimento contínuo do capital de realizar alterações, tanto na or-
ganização do processo de trabalho, como na “técnica”, principalmente nos
seus momentos de crise, nos dá conta de formas renovadas de usos do traba-
lho, reaparição de formas “tradicionais” de desuso – o desemprego, ponto
máximo da desvalorização da força de trabalho –, de reconstrução do traba-
lhador coletivo. Na realidade, mais do que a interpretação que pode ser dada
de “revolução nos paradigmas produtivos”, trata-se de uma dimensão funda-
mental do processo de desvalorização incessante da força de trabalho.

13 Faz-se necessário, embora isto não seja possível nos limites deste artigo, colocar a
questão de se existe uma real qualificação dos trabalhadores na Ordem do Capital ou se
efetivamente trata-se de obter um maior rendimento da ação deles. A questão da qualifica-
ção está, sem dúvida, centrada na capacidade de controle social do processo de trabalho.

14 A. D. Magaline, op cit, p. 53.
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Processo este que deve comportar a negação da luta de classes e,
conseqüentemente, a naturalização das contradições do capitalismo.

Pensada como um processo objetivo, a luta de classes toma a “for-
ma” de desvalorização da força de trabalho à medida em que torna-se
esta condição necessária à elevação da produtividade do trabalho, hori-
zonte a ser alcançado no confronto entre burguesia e proletariado na pro-
dução.

Assim, “quando se trata de produzir mais-valia tornando excedente
trabalho necessário, não basta que o capital se aposse do processo de traba-
lho na situação em que se encontra ou que lhe foi historicamente transmitida,
limitando-se a prolongar sua duração. É mister que se transformem as condi-
ções sociais e técnicas do trabalho, que mude o próprio modo de produção, a
fim de aumentar a força produtiva do trabalho. Só assim, pode cair o valor da
força de trabalho e reduzir-se a parte do dia de trabalho necessária para re-
produzir esse valor”.15

Esta análise da desvalorização da força de trabalho está, portanto,
ancorada na discussão contemporânea sobre as novas modalidades de inser-
ção econômica que se apresentam no mercado que, ao se definirem como
inovações frente às exigências dos novos paradigmas produtivos, vão operar
com a reedição de práticas originárias da grande indústria, tais como o traba-
lho a domicílio, terceirizado, etc.

Aliado à crescente expulsão dos trabalhadores no mercado de tra-
balho e a conseqüente precarização que a emergência dessas formas de
trabalho encerram, o que se coloca como central é o fato de que a desva-
lorização da força de trabalho implica, necessariamente, uma crescente
deterioração dos meios de subsistência necessários à reprodução do tra-
balhador, ao mesmo tempo em que se acelera o desenvolvimento das for-
ças produtivas.

O argumento que utilizamos para compreender a relação entre valori-
zação do capital/desvalorização da força de trabalho/qualificação inscreve-
se, como já dissemos, na esteira do debate sobre a nova sociabilidade capita-
lista. Com a introdução de novas tecnologias ao processo de trabalho, a pró-
pria transformação do processo de trabalho e a absoluta adequação da força
de trabalho a este processo bem como a subsunção real do trabalho ao capi-
tal, já não se coloca como necessidade à formação continuada dessa força de
trabalho, no seu conjunto. Como a sua reprodução é dada em relação à de-
preciação dos meios de subsistência, os investimentos na qualificação serão
consideravelmente menores.

15 Karl Marx,.O Capital, Livro I, v.1, p. 366.
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Nesse momento, o valor de troca da força de trabalho também é
atingido e modificado, sendo a sua desvalorização um obstáculo para que a
força de trabalho, ainda que supostamente qualificada, seja absorvida no
mercado de trabalho.

Entendendo o valor de uso da força de trabalho como a capacidade, a
aptidão para a inserção dessa força de trabalho num processo de valorização
do capital, nas condições técnicas determinadas pelo capital, num momento e
num lugar dados,16 a sua destruição permite pensar na criação do exército
industrial de reserva, tal como define Marx.

No conjunto daquelas análises realizadas, coloca-se a atualidade do
debate. Nem todos serão beneficiários das “vantagens” da qualificação uma
vez que, com a destruição do valor de uso do trabalho, parcelas cada vez
mais crescentes dos trabalhadores serão expurgadas do mercado de trabalho.
Os que nele permanecem, estarão disputando os recursos dessa área, gerando
a concorrência entre os próprios trabalhadores, que, mais tarde, terão o valor
da sua força de trabalho igualmente desvalorizado.

Ainda aqui, cabe discutir, mesmo que preliminarmente, em que me-
dida estes programas rompem com a idéia de profissão e ofícios, como
expressão de um domínio do saber, mediado pela divisão social e técnica
do trabalho, ou, adotam as proposições da “empregabilidade” vinculando
a qualificação profissional às exigências exclusivas do “mercado”. Pelo
menos na atual conjuntura, o que se evidencia é que os trabalhadores
recorrem à procura de novas formas de aprendizado no trabalho como um
recurso para a sua manutenção no mercado, ainda que a incorporação de
determinados elementos de qualificação signifiquem a desvalorização da
força de trabalho.

Lehrer,17 na sua análise crítica, sintetiza a retórica da empregabilidade:
“todos aqueles que fizerem as escolhas profissionais corretas, terão possibi-
lidades ilimitadas”. Em outras palavras, aos indivíduos são atribuídas as res-
ponsabilidades pela sua qualificação e inserção no mercado de trabalho, são
abertas oportunidades cada vez mais crescentes de inclusão em um mercado,
diga-se de passagem, cada vez mais fragmentado, precarizado.
Consequentemente, a sua exclusão desse mercado, deve-se, na análise dos
órgãos oficiais, ao fato das incorretas opções educativas que o trabalhador
fez ao longo de sua vida, eliminando-se, o conteúdo das determinações histó-
rico-sociais que o acompanharam.

16 A. D. Magaline, op. cit., p. 80.

17 Roberto Lehrer, “Um novo senhor da Educação? A política educacional do Banco Mun-
dial para a periferia do capitalismo” in Outubro, 3, 1999, p. 30.
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Com efeito, os dilemas e proposições presentes nessas formulações,
longe de significarem um recurso dos trabalhadores no seu processo de cons-
tituição de classe, podem ser pensados como um processo em que a presença
do sindicato seja apenas legitimadora das novas necessidades requeridas pelo
capital. Vale aqui a perspectiva propositiva e não mais o questionamento sobre
o papel do sindicato na sociedade, enquanto contraponto à dominação bur-
guesa.

O quadro econômico, sócio-político e institucional em que vão se pro-
cessando essas novas relações e que atingem duramente às tradicionais for-
mas sócio-políticas de representação dos trabalhadores, objetiva-se nos me-
canismos de ajustes e reformas requeridos pelo projeto do capital e é mediado
pela difusão do pensamento neoliberal, que tem se revelado, de forma muito
contundente, nas estratégias de intervenção estatal sob a forma de privatização
das empresas estatais, da desregulamentação da legislação trabalhista, nas
reformas da previdência e administrativa, na redução dos direitos sociais.

Os estudos que tratam da dinâmica do mercado de trabalho e das for-
mas que os processos de globalização e reestruturação produtiva assumem
no Brasil desde o início da década de 90, mostram que estes processos redu-
zem o contingente de trabalhadores, ampliam o desemprego no chamado nú-
cleo estável, propiciam a proliferação de trabalhadores por conta própria,
sem carteira assinada, com contratos de trabalho temporário e desemprega-
dos, agora caracterizados pela condição de desempregados ocultos, abertos,
por desalento, etc.18

Para Carleial19 à já conhecida flexibilidade do mercado de trabalho no
Brasil, incorpora-se a flexibilidade jurídica, cujo principal argumento é esta-
belecer uma relação automática entre eliminação de direitos, redução dos
custos de trabalho e geração de postos de trabalho.20

18 O Dieese incorporou na sua metodologia de Pesquisa Mensal de Emprego e Desempre-
go PED-Seade/Dieese a categoria “desemprego por desalento”. Tal classificação define-se
pela mensuração do fluxo de pessoas, que, nos últimos 30 dias, em função da pouca
probabilidade de obter um novo emprego se desencorajam, desistem ou reduzem a inten-
sidade da procura de trabalho. Essas pessoas, no entanto, apresentaram procura efetiva
de trabalho nos últimos 12 meses.

19 L. M. da F Carleial, “Firmas, flexibilidade e direitos no Brasil: para onde vamos?” São
Paulo em Perspectiva, 10(1), 1996, p. 28.

20 Aqui, vale lembrar o debate recorrente nos setores políticos e empresariais a respeito do
“Custo Brasil”, cujo significado é propagar a ideologia da desvantagem competitiva do
empresariado nacional frente à concorrência internacional, caso os custos com encargos tra-
balhistas, despesas de infra-estrutura, carga fiscal e despesas burocráticas não sejam reduzi-
dos, através de políticas econômicas governamentais que incentivem e protejam as empresas
nacionais a concorrerem com seus produtos, no mercado nacional e internacional.
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Desidentidade de classes: construindo
a universalização dos interesses

Em decorrência desse cenário, cuja principal marca é a fragmentação
e a precarização do trabalho, os sindicatos se vêem diante de uma diversidade
de interesses que tensionam a sua capacidade de intervenção e ação política.

Parece-nos que é exatamente neste terreno fértil que se movimentam
as forças hegemônicas no sentido da construção de um consentimento ativo
dos trabalhadores para atender as atuais necessidades do capital de recompor
as bases objetivas e subjetivas da sua dominação. As estratégias utilizadas
vão desde o incentivo ao desenvolvimento de novas formas de produção, como
é o caso das cooperativas, dos pequenos negócios, de atividades geradoras de
renda, até o discurso da qualificação, como possibilidade de inserção no mer-
cado de trabalho.

Nesse primeiro debate, o que se tem enfatizado é a liberdade dos
indivíduos enquanto um qualificativo desse novo processo. Aqui, a liber-
dade obscurece as formas de superexploração como necessidade objetiva
do capital. Segundo Dias,21 “a construção da identidade e dos projetos
das classes subalternas são praticamente inviabilizados. É através dessa
dupla necessidade que se torna possível apresentar a liberdade de uma
classe como sendo a liberdade de todas. É através dela que se passa à
elaboração do consenso”.

No que se refere à qualificação, esta se apresenta como um dos
requisitos fundamentais ao processo de reestruturação produtiva. Postu-
la-se a elevação da escolaridade básica enquanto resposta aos ajustes
macroeconômicos implementados em diversos países e que resultaram em
demissões massivas de trabalhadores, sob o argumento de que “devida-
mente ‘focada’, a educação profissional é hoje componente essencial da
empregabilidade. E, sobretudo, da constituição do cidadão produtivo, sem
o qual nenhuma economia se torna moderna e competitiva, nem a socie-
dade se faz mais aberta e igualitária”.22 Cidadão produtivo é, assim, a
nova face da cidadania.

Aqui, é necessário assinalar que este postulado parece recuperar, sob
nova feição, a teoria do capital humano, que durante as décadas de 60 e 70,
ocupou  a agenda de discussões internacionais e nacionais, cuja ênfase era o
acréscimo quantitativo de educação para obtenção de maior capacidade de
trabalho e rentabilidade da produção. Como se observa, o debate não é novo,
mas é pensado a partir de um quadro de mudanças desfavoráveis ao movi-

21 Edmundo Fernandes Dias, op.cit, p. 46.

22 Ministério do Trabalho/Sefor, 1996.



40 - outubro

Ângela Santana do Amaral

mento sindical, que indica um recuo diante da alternativa de trabalhar pro-
cessos educacionais autônomos, classistas, criativos, emancipadores, que
se contraponham aos das ideologias dos dominantes.

Nesse momento, é interessante acompanhar o debate que vem sendo
difundido e incorporado no interior dos Sindicatos: a construção do Sindicato
Cidadão, fundado nas concepções de ética, solidariedade e participação de-
mocrática dos trabalhadores. Com efeito, os cursos de qualificação/
requalificação implementados reforçam essa perspectiva, que mais parecem
levá-los a modificar suas práticas sindicais e atuar, fundamentalmente, no
plano institucionalista. O Sindicato Cidadão aparece aqui na sua determina-
ção essencial: ele é a anti-cidadania dos trabalhadores.

Pensamos, portanto, tratar-se de uma estratégia cujo objetivo é formar
uma nova cultura do trabalho, uma outra racionalidade, que incorpore as
necessidades do capital, mas, ao mesmo tempo, apareça como sendo uma
necessidade real do trabalho. Em outros termos, a qualificação alçada a um
projeto indiferenciado de classes, em que Estado e trabalhadores participam
da formulação das propostas e da gestão dos seus processos.

Ora, esta investida parece-nos conformar a estratégia de passivização,
no sentido gramsciano, ou seja, as transformações operadas na sociedade
implicam na absorção da tendência antagonista, passando a compor as inici-
ativas de construção da hegemonia, articuladas pelas novas modalidades de
intervenção do Estado e pautadas pelo pensamento neoliberal.

Redefinidos os fundamentos do seu domínio, através do estímulo à
participação, à cooperação, à difusão da idéia da necessidade do sacrifício de

todos para o enfrentamento da crise, o capital vai se fortalecendo e
construindo uma subalternidade política dos trabalhadores dissociada da cul-
tura política forjada nos anos 80, cujas marcas eram a mobilização em torno
das conquistas sociais e a democratização das relações de trabalho e de po-
der no âmbito fabril. A “co-gestão” da crise é, portanto, o máximo de identi-
ficação com o discurso e a prática do capital. Em essência, é a construção
objetiva da desidentidade dos trabalhadores.

Em relação a estes, além dos impactos objetivos da crise, especial-
mente em função do desemprego, da precarização do trabalho, dos salários e
dos sistemas de proteção social, observa-se a construção de outras formas de
sociabilidades marcadas por iniciativas pragmáticas de enfrentamento da cri-
se, fraturando suas formas históricas de organização e esgarçando uma cul-
tura política que comporta alternativas à ordem do capital.

É nesse sentido que a temática da qualificação/requalificação no Brasil
ganha relevo a partir dos anos 90. Mobilizadora de capacidades individuais e
coletivas que se expressam em diferentes momentos históricos, a qualificação
profissional, nos anos 90, vem sendo amplamente associada às necessidades de
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reprodução ampliada do paradigma da acumulação flexível. Ao afirmar esta
proposição, estamos partindo do suposto de que as intervenções nessa área, por
parte do Estado, têm buscado a participação dos trabalhadores como forma de
legitimar as suas atuais necessidades de construção do processo de hegemonia.

Sob a justificativa de que a qualificação atende a ambos os interesses, o
que nos parece estar em questão é o fato das necessidades do capital estarem se
transformando nas novas necessidades do trabalho. Mais ainda: através desse
processo, partilhado com os trabalhadores, deslocam-se as dificuldades do ca-
pital para o campo do trabalho, provocando inflexões nas práticas políticas dos
trabalhadores, mediante a fratura na “identidade de classe, fundada em uma
série de tradições combativas, recompondo-a sob novos patamares, centrados
no conformismo e no individualismo exacerbado.”23 Assim, o que inicialmente
se observa é que, o Fundo de Amparo ao Trabalhador, um fundo financeiro
constituído pelos recursos arrecadados pelos programas PIS/Pasep, além de
parte da arrecadação do Imposto Sindical,24 e em princípio, de amparo ao traba-
lhador, parece se transformar no meio através do qual realiza-se uma estratégia
política que tem como vetor favorecer as necessidades de qualificação do capi-
tal, com o endosso dos trabalhadores. Este discurso é, aqui, decisivo. Ele é a
condição de possibilidade da neutralização da vontade classista.

Na nossa concepção, tal estratégia poderia ser pensada, na análise
gramsciana, como “transformismo”, em que a possibilidade de construção
da hegemonia passa, necessariamente, pela absorção de alguns dos interes-
ses dos segmentos antagonistas à ordem dominante – neste caso, os traba-
lhadores e seus sindicatos –, à medida em que estão sendo incorporados à
ordem institucional para formular os programas de qualificação/
requalificação, participar das Comissões que definem a alocação de recur-
sos, os critérios de acessibilidade e as prioridades de intervenção e, pelo
menos em tese, concordar que o “seu fundo de amparo” seja financiador da
qualificação para as empresas.

É neste terreno de fragmentação do trabalho, de precarização das
condições de existência e de refluxo do movimento sindical que os projetos

23 Ruy Braga, op.cit., p. 243.

24 As principais destinações dos recursos do FAT, segundo a Lei n.º 7988/1990 são o
programa seguro-desemprego, os empréstimos do Programa de Geração de Emprego e
Renda e o Proemprego. A regulamentação que norteia a utilização desses recursos segue
as determinações de um Conselho Deliberativo, o Codefat, cuja composição é tripartite e
paritária, com participação de representantes do governo, das representações sindicais e
do patronato. O patrimônio acumulado do FAT está orçado em mais de 30 bilhões. Para o
desenvolvimento de programas de Qualificação/Requalificação Profissional no ano 2000
foram repassados aos Estados R$ 351.000.000,00.
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das classes dominantes têm possibilidades de se transformar em projetos
indiferenciados e universais, como o patamar possível de saída para a crise.

Desse modo, os programas de Qualificação/Requalificação coordena-
dos pelo Estado com a participação dos sindicatos e amplamente difundidos
como alternativa para os que buscam conseguir um lugar em um mercado de
trabalho extremamente seletivo e flexibilizado, parecem mais responder às
demandas das empresas cujo perfil recai em atributos de confiabilidade e de
formação de um “comportamento produtivo” do que mesmo em exigência de
incremento da formação profissional.

Para alguns autores como Dias,25 o que se anuncia no movimento sin-
dical é a tendência cada vez maior de integrar-se passivamente à ordem, limi-
tando sua esfera de ação às lutas corporativas e aos processos de negociação
em defesa do emprego, salários, condições de trabalho e da cidadania.

No entanto, o que vimos observando – frente à crise de representação
do movimento sindical – é que neste contexto, os sindicatos tentam recupe-
rar, através das experiências de formação profissional, as condições políticas
de reafirmar sua representação e legitimidade junto aos trabalhadores, fato
que pode ser realizado mediante a disputa da orientação técnico-política dos
programas que vêm sendo implementados e por eles propostos.

Desafios ao sindicalismo: romper com
a estratégia de passivação.

Nessa perspectiva, duas tendências fundamentais parecem se colocar
nesse cenário: a primeira, a de que os sindicatos vêm reproduzindo uma di-
mensão “produtiva” de qualificação/requalificação profissional e trabalhan-
do no interior da “ordem” para realizar reformas e obter avanços no terreno
corporativo. A outra, a de que é possível, ainda que com inúmeros limites,
construir uma alternativa que imprima uma nova direção à política de forma-
ção profissional com foco nos princípios de uma qualificação politécnica,
fundada na concepção de homem omnilateral e de uma ação política classista
que reafirme o domínio técnico e político das classes trabalhadoras no pro-
cesso de produção.

Ora, pensamos que esta última perspectiva apresenta inúmeras difi-
culdades para ser implementada nos marcos da sociedade capitalista contem-
porânea, já que uma das condições para sua realização, enquanto racionalidade
a ser construída, implica em esvaziar/destruir os componentes classistas
das lutas, passivizar os movimentos que são contrários a sua racionalidade,
integrando-os a sua ordem. O papel da direção dos movimentos sociais,

25  Edmundo Fernandes Dias, op. cit. , p.129.
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sindicatos e dos partidos que se reivindicam como expressão/ organização
das classes trabalhadoras é, pelo contrário, atuar no sentido de, ainda nos
marcos da sociabilidade capitalista, começar a construir a perspectiva de
uma outra sociabilidade: a socialista.

Frente a estas perspectivas, o que está em jogo é a discussão sobre o
caráter de inevitabilidade das mudanças em curso, que parecem tomar corpo nas
ações sindicais, especialmente naquelas vinculadas à formação profissional.

Em que pesem os esforços de construção de toda uma estrutura
formativa que considere a qualificação como relação social, construída
historicamente e que os trabalhadores devem participar do seu processo
de formação profissional, a posição que tem dominado nos sindicatos e
nas Centrais corresponde à resposta que o capital pretende dos trabalha-
dores: a colaboração de classes, a concertação de interesses, necessárias
à superação das dificuldades decorrentes da Reestruturação Produtiva,
através da corrida desenfreada por recursos, da competição, entre os pró-
prios sindicatos, por espaços de qualificação e certificação, a incorpora-
ção da necessidade de construção de competências específicas, enfim, a
incorporação do pensamento de que existe uma “via única” de resposta à
crise, que tem como suposto a eliminação das possibilidades de erigir
identidades diferenciadas de classes, e portanto, de entendimento e
enfrentamento ao projeto do capital.

Dessa forma, as considerações que podemos fazer acerca das políticas
sociais governamentais nos anos 90, especialmente àquelas ligadas à área do
Trabalho, indicam que programas de qualificação/requalificação profissio-
nal, geração de emprego e renda, cooperativas, etc, são, na realidade, trata-
dos como uma política de integração, trabalhando apenas a aparência dos
fenômenos imediatos, respondendo à racionalidade de outra classe, sem que
as determinações estruturais do desemprego ou os fundamentos das desi-
gualdades sociais possam ser questionados.

Para os sindicatos, a questão que tais programas encerram podem
vir a transformá-los em “balcão de serviços”, retomando, sob uma nova
feição, uma antiga prática corporativista e de colaboração existente no
início dos anos 80 – vide os serviços assistenciais – e duramente banida de
sindicatos mais combativos, mas que hoje defendem a “parceria” com
Estado no campo da formação, como uma das principais estratégias de
sua intervenção política.

Mais do que isso, a interpelação que o Estado faz aos sindicatos,
particularmente na esfera da formação profissional, os colocam no campo
do “horizonte possível”, de construção de um projeto político consensual
e partilhado, cujos vetores encerram uma inflexão nos processos de
enfrentamento, de lutas, de contradição, que selam a possibilidade de cons-
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trução das identidades políticas das classes trabalhadoras e as subsume
enquanto sinônimo de sociedade civil, a qual deve ser responsável, nesse
quadro de dificuldades do capital, por dar respostas favoráveis aos pro-
blemas históricos da desigualdade social.

Um aspecto importante a demarcar nessa questão é o papel que algu-
mas entidades, a exemplo de fundações, conselhos regionais, ONG’s e ou-
tras, exercem, na atual conjuntura, em relação à formulação e execução de
programas de qualificação profissional. Em particular, nas Universidades, onde
algumas dessas propostas se enraízam de modo crescente e aglutinam um
considerável número de intelectuais, devemos analisar com bastante cuidado
as possibilidades que tal inserção encerra: se caminham no sentido da cons-
trução de uma identidade classista dos trabalhadores ou, se estão contribuindo
para reforçar a perspectiva de integração dos intelectuais à ordem capitalista.
De todo modo, essa é uma questão decisiva que precisamos discutir no âmbi-
to da Universidade, ao refletirmos sobre a sua função social.

Seguindo essa mesma linha de análise, pensamos que a relação entre
a formação profissional e os sindicatos deve ser enfrentada no conjunto das
representações sindicais, particularmente da CUT, como um mecanismo de
desvalorização da força de trabalho frente às necessidades do capital, razão
pela qual a aparente construção da democracia, da cidadania e da represen-
tação, através da mobilização da sociedade civil, deve dar lugar a capacidade
de os sindicatos exigirem do Estado a criação de mecanismos efetivos de
controle sobre o FAT e sua obrigação no custeio e na execução da formação
profissional dos trabalhadores.

Para além disso, compreendemos que a necessária articulação teórica para
apreender as conexões entre qualificação/desvalorização da força de trabalho e a
desidentidade de classes na contemporaneidade exige uma profunda crítica sobre
as formas pelas quais as forças sociais capitalistas tentam moldar as práticas das
classes trabalhadoras, utilizando-se de argumentos que enfatizam o “progresso
técnico” e o seus efeitos positivos em todas as esferas da vida social.

Nesse debate, a idéia que se quer consolidar é a de a construção da
universalidade dos interesses, num claro movimento de neutralização dos
antagonismos classistas e de integração das classes trabalhadoras à
racionalidade capitalista.

No caso da qualificação profissional, este debate parece transitar
do discurso da liberdade individual às condições de possibilidade de in-
serção no mercado de trabalho, e conseqüentemente, de valorização da
força de trabalho. Nesse sentido, trabalha-se com a disseminação da
idéia da igualdade de oportunidades, do trabalhador cidadão, da respon-
sabilidade da sociedade civil frente aos problemas da sociedade contem-
porânea.
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Aos sindicatos, grandes desafios se colocam face a esta problemáti-
ca e à incorporação dessas idéias no conjunto das classes trabalhadoras.
Um deles, e fundamental,  é pensar até que ponto esses programas tenderi-
am a inviabilizar a perspectiva de construção, pelos trabalhadores, de uma
identidade classista que seja capaz de se opor ao projeto de universalidade
pretendido pelos dominantes.

Essa tarefa supõe a necessidade de recolocar a luta de classes na or-
dem do dia, através da crítica permanente dos discursos e das práticas, que
em nome da modernização, do acelerado avanço das forças produtivas e dos
correspondentes benefícios civilizacionais propagados, impedem às classes
trabalhadoras de construírem, na perspectiva gramsciana, uma “nova civiltá”
e de imprimirem uma direção política aos seus interesses de classe.


